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APRESENTAÇÃO
Esta obra adota o termo Inclusão social sob o aspecto do direito à participação 

e fruição de bens e direitos socialmente construídos. E a educação nesse contexto na 
perspectiva da educação humanizadora. 

A seleção de trabalhos científicos, voltados à temática dos direitos das pessoas 
com deficiência (PcD) e da Educação, visa a inclusão através do compartilhamento dos 
conhecimentos sobre suas especificidades, através da abordagem de Leis, estratégias e 
metodologias de atendimentos/ações, ensino/aprendizagem.  

Apresenta-se um vasto conteúdo que contempla a grande diversidade de olhares 
e experiências dos autores que pesquisam e/ou trabalham as questões da inclusão, 
da deficiência e da educação. Essas diferentes produções fomentam e enriquecem 
a acadêmica, a pesquisa e a práxis profissional dos pesquisadores e intervencionistas 
nessas áreas.

É importante mencionar que as pesquisas apresentadas nesta obra são um relevante 
subsídio para o conhecimento e a democratização da evolução conceitual das políticas 
públicas inclusivas no Brasil.

A Constituição Federal Brasileira de 1988 afirma a pessoas com deficiência como 
sujeito de direitos especiais, como sujeito dos direitos basilares, resultantes de sua condição 
peculiar de pessoas que necessitam de efetividade nas políticas públicas. 

Em 2008 a Política nacional da educação especial na perspectiva da educação 
inclusiva veio acrescentar que “O movimento mundial pela inclusão é uma ação política, 
cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos osalunos de 
estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação[...] (p. 5).

Em 2015 a Lei Brasileira de inclusão (Estatuto da Pessoa com Deficiência) adota um 
modelo social de deficiência e se apresenta com um instrumento legal de direitos humanos 
para todas as pessoas com deficiência, reafirmando o direito de gozo de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais, identificadas como pessoas que têm impedimentos 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas.

É importante destacar o contributo da Lei nº 12.764, de dezembro de 2012 que 
dispõe sobre os direitos da pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e a Lei nº 
12.796 de abril de 2013 que assegura a educação especial oferecida preferencialmente 
na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

A Educação é uma das áreas de transversalidade das políticas públicas para a 
efetiva inclusão e cidadania da Pessoa com Deficiência, visando um contexto de igualdade 
de oportunidades para garantir, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de 



todos os direitos humanos e liberdades fundamentais.
Nesse contexto, esta obra enfatiza a importância da educação como ferramenta de 

inclusão de pessoas com deficiência. Sendo uma rica contribuição para o conhecimento 
da temática dos direitos humanos, na busca de efetivação da cidadania, igualdade de 
oportunidades e inclusão social.

Boa leitura!

Adriana Regina Vettorazzi Schmitt
Jacinta Lúcia Rizzi Marcom
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RESUMO: O presente artigo teve por objetivo 
analisar como se dava o apoio aos estudantes com 
deficiência, que estão matriculados na Educação 
de Jovens e Adultos – EJA, por meio das Sala de 
Recursos Multifuncionais – SRM. Nesse intento, 
escolhemos como espaço de pesquisa duas 
(2) escolas do município de Olinda, nas quais 
trabalhamos com dois instrumentos de coleta de 
dados: Um questionário, estruturado em questões 
abertas e fechadas, e a prática da observação 
não participante. Para essa discussão tomamos 
como base legal a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional nº 9394/96, no que se refere 
à modalidade de Educação de Jovens e Adultos, 

a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Lei nº 13.146 de 6 julho de 2015), 
além de outros dispositivos legais e normativos 
que institucionalizam a EJA e a inclusão no 
contexto da educação brasileira. Igualmente, 
para fundamentação teórica, recorremos às 
contribuições de autores como Arroyo (2006) 
e Freire (1987). Os resultados advindos desse 
trabalho possibilitam identificar que o processo de 
veiculação da legislação aponta para a inclusão 
social no contexto escolar, bem como sinalizam 
avanços significativos para a articulação entre as 
políticas de inclusão e a EJA, que historicamente 
encontra-se alijada aos avanços característicos 
de outros níveis e modalidade de ensino no 
contexto da educação brasileira. 
PALAVRAS - CHAVE: Educação de Jovens e 
Adultos. Educação Especial. Sala de Recursos 
Multifuncionais. Inclusão Social

THE EDUCATION OF YOUNG AND 
ADULT AND THE USE OF THE ROOMS 

OF MULTIFUNCTIONAL RESOURCES IN 
MUNICIPAL SCHOOLS OF OLINDA: AN 

APPROXIMATION BETWEEN THE LEGAL 
AND THE REAL.

ABSTRACT:  This article aimed to analyze 
how support was provided to students with 
disabilities, who are enrolled in Youth and Adult 
Education - EJA, through the Multifunctional 
Resource Room - SRM. In this attempt, we 
chose as a research space two (2) schools in the 
municipality of Olinda, in which we worked with 
two data collection instruments: a questionnaire, 
structured in open and closed questions, and the 
practice of non-participant observation.  For this 
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discussion, we take as legal basis the Law of Guidelines and Bases of National Education 
No. 9394/96, with regard to the modality of Youth and Adult Education, the Brazilian Law 
for the Inclusion of Persons with Disabilities (Law No. 13,146 of July 6, 2015), in addition to 
other legal and normative provisions that institutionalize the EJA and inclusion in the context 
of Brazilian education. Similarly, for theoretical reasons, we use the contributions of authors 
such as Arroyo (2006) and Freire (1987). The results resulting from this work make it possible 
to identify that the process of dissemination of legislation points to social inclusion in the 
school context, as well as signal significant advances in the articulation between inclusion 
policies and the EJA, which is historically allied to the characteristic advances of other levels 
and modality of teaching in the context of Brazilian education.
KEYWORDS: Youth and adult education, special education, multifunctional resource room, 
social inclusion.

1 | 	INTRODUÇÃO
Esta pesquisa teve como motivação inicial as experiências vividas durante as 

PPP’s (Pesquisa e Prática Pedagógica) que compõem a grade curricular da graduação 
de Pedagogia, na Universidade Federal de Pernambuco. No decorrer dessas vivências e 
práticas, nós observamos que em determinadas salas da EJA havia estudantes com alguma 
deficiência que não dispunham de atendimento educacional especializado, e isso acabava 
por dificultar o desenvolvimento do trabalho da professora responsável. Esse aspecto nos 
estimulou a recorrer aos marcos legais na intenção de verificar como a legislação propunha 
o atendimento para essas pessoas com deficiência, quando matriculadas na EJA.

A questão central deste artigo buscou analisar o desenvolvimento das políticas 
públicas que se voltam para a Educação Especial, que estão sendo veiculados aos 
estudantes da EJA, e têm como apoio às Salas de Recursos Multifuncionais – SRM bem 
como, procurou identificar como vem sendo construída as formas de articulação entre esses 
campos, em escolas do município de Olinda. Considerada como modalidade de ensino, 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, a EJA constitui-se, em nosso 
entendimento, como um amplo campo de conhecimento que demanda aprofundamento de 
estudos, em virtude das suas especificidades e demandas.

Revendo essa questão legalmente, identificamos que é com a Constituição Federal 
de 1988 e com a Lei de Diretrizes e Bases - LDB nº 9394/96 que as demandas de educação 
dos jovens e adultos são demarcadas como propósito efetivo dos movimentos sociais. Há 
que se destacar que com a LDB temos a instauração da EJA como modalidade de ensino, 
a ser oferecida sob a responsabilidade do poder público. Sobre essa modalidade de ensino, 
Arroyo destaca que:

O campo da Educação de Jovens e Adultos tem uma longa história. 
Diríamos que é um campo ainda não consolidado nas áreas de pesquisa, 
de políticas públicas e diretrizes educacionais, da formação de educadores 
e intervenções pedagógicas. Um campo aberto a todo cultivo e onde vários 
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agentes participam. De semeaduras e cultivos nem sempre bem definidos ao 
longo de sua tensa história. (ARROYO, 2006. p. 19)

Percebemos, então, a diversidade e amplitude dessa área escolhida como campo 
de pesquisa. E não se limitando a ela, recorremos a observar as práticas de inclusão 
contemplativas aos alunos da EJA, que são portadores de deficiências. 

Com o intuito de criar uma cultura de inclusão e derrubar barreiras que ainda 
existiam, a partir da execução dos direitos previstos na lei, com a aplicação de punição por 
discriminação, é instituída a lei brasileira de inclusão. A Lei em questão (Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência - Estatuto da Pessoa Com Deficiência), de nº 13.146 
de 6 julho de 2015 é o documento normativo que regulamenta o direito de acesso a uma 
educação inclusiva a todos os estudantes, independente da modalidade em que esteja 
matriculado, visando atender os propósitos expressos em seus artigos e buscando garantir 
o enunciado em cada parágrafo dessa lei. 

Por sua vez, na LDB/ 9.394/96, o direito aos alunos com Necessidades Educativas 
Especiais – NEE é estabelecido através do acesso ao ensino especializado gratuito, 
preferencialmente na rede regular de ensino. Com esta determinação, as matrículas dos 
alunos com deficiência são asseguradas por esta lei, que também prevê que para incluir 
adequadamente esses alunos é preciso pensar em práticas pedagógicas específicas e em 
um currículo adequado (BRASIL, 1996).  

Sobre essa questão, destacamos o capítulo V, que trata da Educação Especial 
como modalidade de ensino, estabelecendo que a matrícula de alunos com necessidades 
educacionais especiais deverá ser realizada “preferencialmente na rede regular de ensino”, 
(Art.58) sem estabelecer, no entanto, os critérios ou limites que estabelecem a natureza 
deste preferencialmente para a matrícula desses educandos. 

Nos documentos de orientação aos gestores e docentes, produzidos pelo Ministério 
da Educação – MEC, com diretrizes específicas para a Educação Especial, como no 
parecer da CNE/CEB nº 13/2009, observa-se a conceituação desta modalidade de ensino 
como de caráter   complementar e transversal a todos os níveis e modalidades de ensino, 
aí incluída, evidentemente, a Educação de Jovens e Adultos. 

Considerada como modalidade de ensino na LDB nº 9394/96, mesmo amparada 
pela lei, a EJA é por si só discriminada e quando envolve a inclusão de pessoas com 
qualquer tipo de deficiência se torna mais complexo seu desenvolvimento. Por outro lado, 
a Educação Especial é uma modalidade de ensino que transcorre todas as etapas, níveis 
e modalidades da educação que proporciona o atendimento a pessoas com deficiência, 
Transtorno Global do Desenvolvimento - TGD e Altas Habilidades/Superdotação e tem sua 
política educacional voltada para o direito de aprendizagem de todos os sujeitos.

Constata-se no Currículo da EJA a previsão de atendimento diferenciado aos sujeitos 
jovens e adultos com deficiência, uma vez que estes constituem uma parcela significativa 
da população não alfabetizada, e nesse sentido o Currículo deve ter a preocupação com 
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a apropriação de novos saberes e trocas de experiências, possibilitando aprendizagens 
contínuas também para esses sujeitos e deste modo, entendemos que as aprendizagens 
nessa modalidade de ensino dependem das estratégias metodológicas, as quais devem 
atentar-se ao campo/espaço de atuação/presença da modalidade, sob pena de tratar de 
forma igual sujeitos em condições diferentes de aprendizagens. Por isso é necessário 
observar que essa modalidade requer ainda atenção às adequações curriculares 
necessárias com vistas a atender às suas especificidades, realidades, estudantes, espaços 
e desafios.

Entendendo a importância dessa temática, fomos verificar artigos relacionados e 
percebemos que eles traziam aspectos relacionados à educação especial na EJA, mas não 
faziam uso da SRM, e quando a citavam, ela não estava relacionada aos estudantes da 
modalidade acima mencionada.  Dessa forma, acreditamos na relevância do nosso trabalho 
como forma de contribuir para o debate acerca das políticas e práticas de assistência aos 
alunos com deficiência, da EJA, através das SRM.

Nesse sentido, diante do que fora aqui apresentado, tomamos como problematização 
o seguinte questionamento: O real e o legal, no âmbito da EJA, estão sendo vivenciados 
em atenção às pessoas com deficiência pelas escolas da rede municipal de Olinda?

E para essa abordagem estruturamos esse trabalho, primeiramente, com um 
histórico da EJA no Brasil e as ações educativas relacionadas a ela, durante a Colônia, 
o Império e a Primeira República, onde ocorriam ações educativas esparsas, e pouco 
significativas, voltadas aos jovens e adultos. A seguir trazemos as leis que regem a 
inclusão da pessoa com deficiência, destacando a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), da qual citaremos alguns artigos e 
suas especificações. E por fim, perpassamos pelo conceito do que é a Sala de Recursos 
Multifuncionais e as suas configurações: equipamentos, mobiliários, materiais didáticos e 
pedagógicos. 

2 | 	FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1	 Uma abordagem concisa envolvendo o histórico da EJA no Brasil
No Brasil, antes do séc. XX as ações educativas com relação à EJA eram esparsas 

ou pouco significativas, pois neste período a concepção de cidadania se restringia à elite 
econômica. As primeiras iniciativas sistemáticas, relativas à educação de jovens e adultos 
no Brasil, ganharam contornos claros no início do séc. XX. De fato, nos períodos que 
antecederam esse marco, ou seja, durante a Colônia, o Império e a Primeira República, 
ocorreram poucas ações educativas, e pouco significativas, voltadas aos jovens e adultos. 

No campo dos direitos legais, durante o Império, as disposições em relação 
à necessidade de proporcionar educação aos adultos analfabetos eram vagas. Não se 
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definiam claramente as responsabilidades. Vale lembrar também que, nesse período, só 
era considerada como portadora de direitos uma pequena parcela da sociedade, da qual os 
escravos, os indígenas e maioria da população feminina ficavam excluídas, e a concepção 
de cidadania, era muito restrita, considerada apenas como direito das elites econômicas.

Fávero apresenta aspectos a respeito da relação dos movimentos sociais com a 
EJA e da preocupação que o educador Paulo Freire tinha com a realidade dos oprimidos. 
Quando explica que as práticas da EJA nesta época “tinham uma dimensão política, 
mas de acomodação, de adequação a um projeto social que se estabelecia na linha da 
manutenção das estruturas, modernizadas pela industrialização e pela urbanização dela 
decorrente” Fávero (2004, p. 22-23). A EJA com foco apenas na 1ª alfabetização de adultos, 
como extensão do antigo ensino primário; extensão da escola às populações pobres e 
rurais; forma de educação numa pedagogia dialógica, numa perspectiva política de crítica e 
transformação da realidade do sujeito e do próprio pensamento, com conhecimento crítico 
da realidade e participação de todos para agir sobre os problemas da vida social.

Sendo assim, o educador deve assumir o ato de educar como um direito de cada 
cidadão, para que haja a garantia de justiça e respeito mútuo entre todos. A diversidade 
se articula com a igualdade, o que compõe um dos grandes desafios elencado pelos 
educadores.

Na história da EJA no Brasil a formação continuada de professoras não é considerada 
algo importante, por ser abordada como modalidade menor, não aparece como um aspecto 
importante, apenas tratada como complemento do ensino regular para a qual tudo serve, 
bastando apenas fazer algumas adequações, não havendo necessidade de qualificar, 
preparar e formar continuamente profissionais para se dedicarem a ela. Fávero (2004, p. 
27), ressalta que: “um capítulo dramático refere-se ao pessoal docente. Campanha após 
campanha, repõe-se o ‘voluntarismo’: pessoal mal preparado e mal pago, insuficientemente 
assessorado.” 

Nesse contexto devemos respeitar a bagagem de cada aluno, principalmente quando 
se trata de sujeitos da EJA. Para Freire (1987) as escolas devem valorizar o conhecimento 
dos alunos, e mais do que isto, respeitar os saberes socialmente construídos na prática 
comunitária e discutir com os alunos a razão de ser de alguns desses saberes em relação 
ao ensino dos conteúdos. 

Quando o estudante se sente respeitado, seu aprendizado se torna mais prazeroso, 
é importante que ocorra essa prática, para contribuir com a tarefa humanizadora que a 
educação tem. Freire (1987, p.40), comenta que:

A educação como prática da liberdade, ao contrário naquela que é prática da 
dominação, implica na negação do homem abstrato, isolado, solto, desligado 
do mundo, assim também na negação do mundo como uma realidade ausente 
dos homens.
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Para que aconteça a inclusão do aluno com necessidade educacional especial na 
EJA, deve-se ter a mesma preocupação. Afinal, este aluno também possui uma experiência 
de vida e concepções construídas nesta experiência.

Na Pedagogia do Oprimido, Freire (1987, p.28) diz que:

[…] de tanto ouvirem de si mesmos que são incapazes, que não sabem nada, 
que não podem saber que são enfermos, indolentes, que não produzem em 
virtude de tudo isto, terminam por se convencer de sua “incapacidade”. Falam 
de si como os que não sabem e do “doutor” como o que sabe e a quem 
devem escutar.  

Freire (1987) destaca que para que a função humanizadora da escola se concretize, 
é necessário que o diálogo seja uma parte constante dos processos de ensino e 
aprendizagem, e este diálogo deve ocorrer de forma democrática, em que todos possam 
participar.

Para o referido autor “a educação autêntica, não se faz de “A” para “B” ou de “A” sobre 
“B”, mas de “A” com “B”, mediatizados pelo mundo” (FREIRE, 1987 p.48). Desta forma, a 
educação autêntica só ocorre quando todos os envolvidos no processo dialogam, trocando 
experiências, expondo aquilo que possuem como conhecimento construído ao longo da 
vida, relacionando com o conteúdo escolar e na EJA todos os alunos, independentemente 
das NEE que apresentem, podem participar deste processo de educação autêntica.

Assim, a partir deste estudo foi possível verificar a possibilidade de articular teorias 
e práticas com as experiências adquiridas ao longo desse processo, com ajuda de Bodía 
que fala sobre experiências, Bardin traz a luz da análise de conteúdo e Fávero vem com 
a bagagem da educação popular, utilizando os estudos desses autores, acreditamos ser 
possível desenvolver um trabalho que apresente contribuições para a discussão da questão 
em pauta.

2.2	 Um passeio pelos trilhos da Lei Brasileira de Inclusão da pessoa com 
deficiência  

Com o intuito de concretizar e normatizar uma série de medidas voltadas à inclusão 
da pessoa com deficiência foi sancionada a Lei n 13.146 de 6 de julho de 2015. Com o 
objetivo de garantir a inclusão da pessoa com deficiência, de modo a assegurar a igualdade 
e a não discriminação, bem como promover, em condições de igualdade, o exercício dos 
direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão 
social e cidadania.  

Nessa direção a artigo 27 estabelece que:

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda 
a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus 
talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas 
características, interesses e necessidades de aprendizagem.
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Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e 
da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, 
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação.

O artigo 28 por sua vez:

Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, 
incentivar, acompanhar e avaliar:

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional 
especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, 
para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o 
seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a 
conquista e o exercício de sua autonomia;

V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que 
maximizem o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com 
deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a participação e a 
aprendizagem em instituições de ensino;

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento 
educacional especializado, de organização de recursos e serviços de 
acessibilidade e de disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos 
de tecnologia assistiva;

XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos 
e a atividades recreativas, esportivas e de lazer, no sistema escolar;

XVII - oferta de profissionais de apoio escolar.

Apesar dessas importantes conquistas para as pessoas com deficiência, nem 
sempre as instituições, principalmente as escolas respeitam ou adequam as escolas a 
esses estudantes que precisam de um atendimento especializado. A maioria das escolas 
ainda não conta com SRM, sabemos que as leis existem para serem cumpridas, no entanto 
nem sempre é isso o que realmente ocorre.  Porém é importante destacar que apesar 
das dificuldades encontradas na execução ou normatização delas, já ocorreram alguns 
avanços e com certeza é o caminho para que tenhamos escolas mais comprometidas em 
proporcionar acessibilidade aos estudantes com deficiência. 

Tendo em vista que a lei serve para assegurar o pleno acesso da pessoa com 
deficiência, também garante a utilização de outras tecnologias assistivas, conforme o 
capítulo que segue:

E no Capítulo III, Da Tecnologia Assistiva que instituem no Art. 74 o seguinte: É 
garantido à pessoa com deficiência acesso a produtos, recursos, estratégias, práticas, 
processos, métodos e serviços de tecnologia assistiva que maximizem sua autonomia, 
mobilidade pessoal e qualidade de vida.

É notório que o acesso dos educandos com necessidades especificas, na forma de 
matrículas aceitas no ensino regular, tem sido formalmente assegurado, mas a organização 
de sistemas que assegurem a estes alunos condições de permanecerem e serem bem 
sucedidos em sua trajetória escolar, ainda é meta a ser alcançada. 
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Constatamos que existe na Praça do Carmo a Divisão de Inclusão de Olinda, que é 
um setor que faz parte da Diretoria de Ensino da Secretaria de Educação do município. E 
tem a responsabilidade de viabilizar a inclusão de estudantes com deficiências nas escolas 
desta rede, como também sensibilizar as demais pessoas e preparar o ambiente escolar 
para aceitar e desenvolver um trabalho pedagógico com este público. A equipe de Divisão 
de Inclusão também trabalha fazendo atendimento nas próprias escolas.

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é realizado em uma Sala de 
Recursos Multifuncionais (SRM), criada a partir da política nacional pela inclusão do 
Ministério da Educação (MEC), equipada com recursos pedagógicos, para atender as 
necessidades educacionais das pessoas com deficiências. O estudante frequenta a sala 
no contra turno ao qual está matriculado e recebe apoio complementar de professor 
especialista em educação especial. Todo o estudante matriculado na escola regular tem 
o direito de frequentar a referida sala. Apesar da existência desse atendimento na SRM 
ser regulamentada, nem todas as escolas fazem uso desse recurso e dos profissionais, 
o que acarreta muitas desistências dos estudantes, principalmente por falta de apoio e 
entendimento de muitos profissionais da educação.

Nesse contexto, se torna primordial o desafio coletivo de reconfiguração da EJA, 
não mais como suplência, compensação ou assistência, mas como parte da Educação 
Básica, destinada a atender jovens e adultos em suas “trajetórias humanas”; jovens 
que trazem, para o contexto da escola, os “tensos processos de sua formação mental, 
ética, indenitária, cultural, social e política” que compõem seu processo de formação e 
aprendizagem (ARROYO, 2006, p. 25).

Arroyo (2006, p. 28), nos apresenta elementos para refletir acerca da Educação de 
Jovens e Adultos e da Educação Especial como áreas que vão emergir na medida em que 
ampliemos esse olhar sobre a educação como direito social de todos os seres humanos:

Se pretendemos reconfigurar a Educação de Jovens e Adultos, teremos que 
começar por reconfigurar a estreiteza com que vem sendo equacionado o 
direito à educação em nossa tradição política e pedagógica. O embate tem 
de se dar no campo do alargamento dessa estreita concepção dos direitos 
sociais, humanos. A história mostra que o direito à educação somente é 
reconhecido na medida em que vão acontecendo avanços sociais e políticos 
na legitimação da totalidade dos direitos humanos. [...] Teimar em reduzir 
direitos a favores, à assistência, à suplência, ou a ações emergenciais é 
ignorar os avanços na construção social dos direitos, entre eles à educação 
de jovens e adultos.

O indicar a relevância e o papel dos movimentos sociais na conquista da EJA como 
direito social fundamental, tem também a clara indicação, realizada inclusive por este 
mesmo autor, de que os movimentos sociais vêm originando avanços que pressionam pelo 
reconhecimento dos direitos de vários outros grupos sociais.

O caminho da Inclusão na EJA nas últimas décadas não tem sido fácil, a inclusão de 
pessoas com deficiência nas classes comuns da rede regular de ensino vem sendo discutida 



 
Educação: Diálogos convergentes e articulação interdisciplinar 4 Capítulo 4 43

e assumida como um direito fundamental em vários documentos nacionais e internacionais; 
entre os mais recentes estão: A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), a Declaração 
Mundial sobre Educação para Todos (1990), a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) (BRASIL, 1996), a Convenção 
da Guatemala (1999), ratificada pelo Decreto nº 3.956 (BRASIL, 2001), a Convenção dos 
Direitos das Pessoas Com deficiência (2007), ratificada e incorporada à constituição como 
Decreto Legislativo nº 186/2008 (BRASIL, 2008), a Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2007), entre outros dispositivos legais.

2.3	 Salas de Recursos Multifuncionais (SRM): breves apanhados 
Constituída por uma sala específica e adequada ao trabalho direcionado aos 

estudantes com alguma necessidade específica de atendimento especial, que segue 
normas específicas. 

No que se refere às salas de recursos multifuncionais, estas se configuram por 
serem espaços dotados de equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos 
para a oferta do atendimento educacional especializado. Estas salas têm como objetivo 
prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular aos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
matriculados na rede pública de ensino regular. Garantir a transversalidade das ações da 
educação especial no ensino regular. Fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e 
pedagógicos que eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem. 

Assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis de ensino. 
O conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos que caracterizam o 
Atendimento Educacional Especializado são organizados institucionalmente e prestados 
de forma complementar ou suplementar à formação dos alunos no ensino regular. A 
produção e distribuição de recursos educacionais para a acessibilidade incluem livros 
didáticos e paradidáticos em Braille, áudio e Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, laptops 
com sintetizador de voz, softwares para comunicação alternativa e outras ajudas técnicas 
que possibilitam o acesso ao currículo escolar. 

Quando tratamos de SRM, tomamos por base os programas nacionais de materiais 
didáticos, que estão expressos no Decreto n°7084/2010, estabelecendo no artigo 28, 
que o Ministério da Educação adotará mecanismos para promoção da acessibilidade 
nos programas de material didático destinado aos estudantes da educação especial e 
professores das escolas de educação básica públicas. A fim de promover políticas públicas 
de inclusão social das pessoas com deficiência, dentre as quais, aquelas que efetivam um 
sistema educacional inclusivo, nos termos da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência, instituiu-se, por meio do Decreto n°7612/2011, o Plano Nacional dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite.

Foi nesse intuito que surgiu esse trabalho, cuja intenção num aspecto mais amplo, 
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foi também, saber como se dá o processo de interação entre o professor de EJA e o 
profissional da SRM, amparados na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência e 
seus artigos que tratam da educação da pessoa com deficiência.

3 | 	PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Considerando seus objetivos, o referido estudo classifica-se como sendo uma 

pesquisa descritiva por buscar compreender, analisar e descrever vivências e práticas 
educativas, em escolas municipais de Olinda-PE, amparadas nos dispositivos legais da 
Educação Especial ligados a estudantes da EJA, tendo como foco a sala de recursos 
multifuncionais. A este respeito, Gil (2010) ilustra que, primordialmente, as pesquisas 
descritivas devem buscar descrever as características de determinado fenômeno, 
estabelecendo relações entre variáveis. 

No decorrer da coleta dos dados, vivenciamos experiências significativas com o 
campo de investigação, isto nos permitiu captar a essência dos fatos que acontecem in 
lócus sem a influência do pesquisador sobre eles (ANDRADE, 2009). 

Para este trabalho, utilizamos como amostra um (1) professor, uma (1) coordenadora 
pedagógica, uma (1) técnica da divisão de inclusão, uma (1) gestora e uma (1) técnica 
da sala de recursos multifuncionais. E no tocante aos instrumentos de coleta de dados, 
foi primordial a utilização do questionário e da observação para identificar a associação 
estabelecida entre os dispositivos legais da Educação Especial e as práticas da Educação 
de Jovens e Adultos, tendo como foco a assistência aos alunos com deficiência através 
das SRM.

Nessa direção, escolhemos como instrumento para coleta dos dados a prática da 
observação e a utilização de um questionário, estruturado com questionamentos abertos 
e fechados. Sobre a utilização do questionário, Gil (1999, p.128), afirma que ele pode 
ser definido “como sendo a técnica de investigação composta por um número mais ou 
menos elevado de questões apresentadas por escrito às pessoas, tendo por objetivo o 
conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situações 
vivenciadas etc.”. Referente às observações, elas foram realizadas nas salas de aula, na 
sala de recursos multifuncionais e nas secretarias de EJA e Educação Especial de Olinda. 
Para os registros das observações, foram feitas anotações em forma de narrativas de tudo 
que aconteceu, ao tempo em que os dados coletados foram protocolados, para poder 
analisar o cotidiano das práticas dos profissionais acima citados.

Os resultados obtidos foram examinados à luz das referências bibliográficas que 
permitiram colher sugestões, apreciações ou qualquer outro fato que os sujeitos da pesquisa 
quiseram expressar. Todos esses pontos são importantes, principalmente respeitando as 
fases da análise de conteúdo de acordo com (BARDIN, 2009).
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4 | 	ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 
Os resultados advindos da pesquisa possibilitaram, inicialmente, delinearmos o 

perfil dos sujeitos participantes do processo e assim compreender como se dava a atuação 
dos profissionais, e de que forma conheciam a concepção e metodologia que permeia o 
seu campo de atuação conforme legislação e estudos pertinentes à questão em pauta.

Esse estudo possibilitou identificar qual o olhar dos entrevistados sobre como as 
políticas do MEC e os dispositivos legais da EJA se associam à Educação Especial e às 
SRM bem como. Possibilitou ainda, analisar as práticas dessa associação, nas escolas do 
município de Olinda. E nesse movimento, os entrevistados foram instigados a refletir sobre 
questionamentos como: “o que eu estou fazendo para melhorar a minha metodologia de 
ensino, enquanto professor da EJA e do aluno com deficiência?”, “Que olhar estou tendo 
para as necessidades do meu aluno com deficiência, na EJA? ”. 

Nesse movimento, tendo clareza das respostas para as quais essas questões 
apontam e para os demais aspectos levantados até aqui, compreendemos a necessidade 
do aprimoramento que deve ser atribuído à assistência ao aluno com deficiência, da EJA, 
no contexto escolar. E para isso, deve-se assegurar a compreensão das responsabilidades 
e papéis desempenhados pelo professor da SRM, pelo professor da EJA, articuladas às 
garantias estabelecidas pelos dispositivos legais que já mencionamos nesse trabalho. 

Apresentamos o perfil dos entrevistados no quadro a seguir:

Tabela 1: Perfil dos entrevistados.

Fonte: Transcrição das entrevistas
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Diante dos dados, percebemos que dentre os educadores de nossa amostra três (3) 
declararam possuir graduação em pedagogia e todos alegaram ter concluído pelo menos 
uma especialização na área de educação. Além disso, todos os sujeitos que participaram 
das entrevistas possuem entre 15 e 20 anos de atuação e trabalham nas redes municipais 
de ensino do município de Olinda e de Recife.

Ao serem questionados sobre o acesso dos entrevistados às políticas públicas de 
atendimento à EJA, nas instituições em que trabalham, percebemos uma fragilidade na 
apropriação dessas políticas. É o que apresentamos nas falas a seguir:

“Elas são difundidas, apenas, através de encontros pedagógicos e/ou de 
formação continuada ministrada pela equipe do departamento da EJA de 
Olinda. Na escola não percebo essa propagação”. (E1)

“Passamos 16 anos com um governo popular atuando no município. Durante 
esse tempo, houve uma escuta por parte da Secretaria dos movimentos 
sociais, como o fórum de EJA. Infelizmente no município não temos uma 
política publica pra EJA. Atualmente temos um governo de extrema direita e 
já se desenha uma política de números, metas e tabelas. Isso me preocupa 
pois não há uma política para a EJA. Não há dialogo com a intersetorialidade, 
não há uma política de formação continuada, saliento que esta não é uma 
situação só do município de Olinda. Grande parte dos municípios da região 
metropolitana também não há uma política especifica para EJA”. (E5)

Neste sentido, podemos perceber que as políticas que se voltam para a EJA, 
continuam dispersas e sem conseguir alcançar as proporções devidas, conforme esperam 
e idealizam os documentos legais e normativos. É importante destacar o que afirma a fala 
do E5, quando ressalta que essas não são características do município de Olinda, mas sim 
uma fragilidade observada em um contexto mais amplo. Lembramos, então do que nos 
apresenta Arroyo (2006), quando coloca que a educação de Jovens e Adultos ainda não é 
um campo consolidado, no que diz ao campo de pesquisas, políticas públicas e diretrizes 
educacionais.

No momento seguinte, os entrevistados foram questionados sobre como se dava a 
recepção e prática das propostas de inclusão nessas escolas, em respeito às orientações 
dos dispositivos legais, e nos surpreendeu perceber como os profissionais se mantiveram 
alheios às normatizações e preocupações com a prática dessa assistência por um tempo 
considerável, sendo recente a assunção de uma postura mais efetiva por parte da Secretaria 
de Educação. É o que podemos ver a seguir:

“As propostas são dialogadas durante as formações continuadas, ficando, 
várias vezes, a cargo do professor a chegada das mesmas às escolas 
nas quais atuam. Ou através de documentos enviados pela equipe do 
departamento da EJA. Vale destacar que isso acontecia dessa forma até 
o ano passado. Neste ano está ocorrendo um movimento mais amplo e de 
mais proximidade para com a escola, isto é, técnicos da EJA com proposta 
e realização de visitas às escolas com periodicidade de 15 dias. Quem sabe 
com a frequente presença dos técnicos nas escolas, as propostas ganhem 
movimento no espaço escolar”. (E1)
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“A escola vem atendendo ao que os dispositivos legais propõem através dos 
acompanhamentos da equipe técnica desenvolvidos nas escolas, avaliando o 
quantitativo e necessidades dos estudantes com deficiência, etc”. (E4)

“Como citei acima não há política para EJA no município. As propostas de 
melhorias chegam agora via números. Temos uma política de ranking onde 
o numero é o foco. Podemos observar a falta dessas propostas quando 
observamos Poe exemplo os PPP”s. Dificilmente os projetos políticos 
pedagógicos das escolas, trazem propostas para combater a evasão, o 
analfabetismo. É CLARO QUE ISSO NÃO é unânime, mas é muito tímida a 
quantidade de PPP que tragam ações para a EJA”. (E5)

Além desse distanciamento, a insatisfação com a fragilidade da situação atual 
e a conscientização de que este cenário e essa articulação deveriam se dá de forma 
diferente, são marcas presentes nas falas dos entrevistados. Enquanto isso, no tocante ao 
acolhimento das propostas de inclusão pela EJA, o entrevistado 4 (E4) declara o seguinte:

“Na modalidade EJA, a Secretaria de Educação de Olinda disponibiliza o 
Atendimento Educacional Especial (AEE) desenvolvido nas Salas de Recursos 
Multifuncionais (SRM), atualmente funcionam 15 salas na Rede. Também 
disponibiliza um apoio em sala de aula, desempenhado por estudantes do 
curso de Pedagogia, Psicologia e Normal Médio”. (E4)

Aqui, ficou claro também que, apesar das dificuldades observadas, existe algo que 
vai além disso como o comprometimento da secretaria de educação do município de Olinda 
com a articulação entre as políticas de inclusão e as políticas de atendimento da EJA.

Esses recortes, e a busca pela resposta para a nossa problematização nos fizeram 
olhar de uma forma especial, durante as observações, para as propostas e práticas de 
articulação entre as atividades das SRM’s e as atividades curriculares da EJA. E nesse 
movimento um episódio nos chamou atenção, foi quando após algumas etapas de 
observação, a profissional da Sala de Recursos Multifuncionais conseguiu identificar que 
dentre os cinco estudantes que inicialmente apresentavam determinadas dificuldades, 
três precisavam apenas de um oftalmologista. Ou seja, o que fora hipoteticamente 
diagnosticado como deficiência, fora definitivamente comprovado de que apenas com o 
uso de óculos, eles conseguiriam superar as dificuldades iniciais e então, atendendo ao 
diagnóstico, começaram a participar e se integrar mais nas aulas. Enquanto isso, os outros 
dois alunos foram encaminhados para serem laudados com suas necessidades específicas, 
de forma que se tornasse possível montar um plano de atividades que atendessem às suas 
necessidades e deficiências, levando-os a participarem de forma significativa e proveitosa 
durante as aulas. 

Continuando nesse processo de articulação entre a EJA e a inclusão, chegamos ao 
questionamento de como essa temática de inclusão tem sido levada para as salas de aula e 
os entrevistados foram unânimes quando relataram que essa prática de socialização varia 
de escola para escola, é o que podemos ver a seguir:

“Na escola onde atuo não há um movimento dos dispositivos propriamente 
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ditos. Procuro realizar um trabalho voltado para a formação do cidadão, 
sendo este que participa do mundo do trabalho e são chefes de família”. (E1)

“Tem sido realizadas formações, conscientização, sensibilização, ampliação 
de debates com os segmentos da comunidade escolar, tendo em a garantia 
do direito de acesso e permanência desses estudantes”. (E4)

“Por não termos uma política própria para EJA, as coisas nas escolas 
vão acontecendo de acordo com o olhar de cada escola. E isso e muito 
perigoso, pois cada UM FAZ COMO da para fazer. [...] Aqui, as crianças 
com necessidades especiais, quando possuem laudos médicos, a secretaria 
encaminha estagiários de pedagogia e de psicologia para acompanharem 
estes estudantes em suas atividades pedagógicas. Uma vez na escola, estes 
estagiários acompanham os estudantes já citados em parceria com as salas 
multifuncionais. Infelizmente este acompanhamento dificilmente chega a 
EJA”. (E5)

Percebemos aqui que de fato há uma preocupação com a garantia dos direitos 
de inclusão na EJA, no entanto isso é algo que chega com uma certa dificuldade, como 
relatado pelo E5. Em contrapartida, conseguimos observar que na instituição de ensino do 
entrevistado 1 e do entrevistado 3, a política de inclusão é algo efetivo, e que se consegue 
ser observado na prática, apesar das dificuldades impostas pelo contexto geral das políticas 
públicas:

“Na escola onde atuo, a Educação Especial é vivenciada de forma adequada 
com atendimento especializado em sala de recursos multifuncionais. Apesar 
disso, a presença de um auxiliar pedagógico chega aqui tardiamente e isso 
é algo recorrente”. (E1)

“Estamos vivendo um período de mudanças e adequações, porem os esforços 
são grandes na garantia de todos os direitos para efetivação da educação 
especial”. (E3)

Dessa forma, compreendemos que, ainda que seja uma situação recente e delicada, 
essa articulação entre as políticas de inclusão na EJA se dá de forma muito particular e 
controversa, variando desde o grau de comprometimento dos profissionais envolvidos até 
à “boa vontade” em envolver-se com a causa na intenção de extrapolar os limites das 
dificuldades. Lembramos, então, do que afirma Arroyo (2006), sobre os limites do sistema 
escolar, exigindo de nós educadores uma nova forma de pensar e agir, com o objetivo de 
transformar a EJA, como, de fato, “ um campo de responsabilidade pública”. 

Quando chegamos à questão de como se dava a organização dos trabalhos desses 
professores, no atendimento aos estudantes da EJA com deficiência, percebemos que isso 
se dá de forma heterogênea. Nesse momento, os entrevistados 2, 3 e 4 (E1, E2 e E4) 
declararam utilizar o contra turno, além do turno do aluno, para práticas pedagógicas e 
para o atendimento educacional especializado. No entanto, o entrevistado 5 (E5) adapta 
as atividades ainda em sala de aula, levando em conta o limite de cada um. É o que nos 
mostra alguns recortes a seguir:
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 “Atento-me para realizar o trabalho pedagógico igual para todos os alunos 
no sentido de objetivar o desenvolvimento de determinadas habilidades. 
Em relação aos estudantes com deficiência, tenho como objetivo o 
desenvolvimento de habilidades como leitura e escrita e lógico-matemático. 
Claro que o trabalho pedagógico é mais viável e eficaz quando há o 
apoio pedagógico dos estagiários, do contrário, compromete o processo 
pedagógico”. (E1)

“Os atendimentos (AEE) são oferecidos na (SRM), no contra turno. Existe 
o entrave de muitos estudantes da EJA trabalharem, impossibilitando a 
frequência destes nos atendimentos. Algumas professoras de (AEE) tem 
atuado em algumas noites para dar apoio à inclusão dos mesmos, mas se 
percebe que ainda é insuficiente”. (E4)

“Trabalho compreendendo que este aluno com deficiência, assim como os 
que não têm deficiência, tem seus limites. De posse dessa consciência as 
atividades são adaptadas, pois para esta incluído meus alunos não tem que 
fazer tarefas diferentes, desconectadas e sim atividades adaptadas. Tem 
um aluno mudo. Não fala, mas escuta tudo. Tenho outro com retardo mental. 
Outro epilético e com déficit de atenção de aprendizagem. A complexidade 
é imensa então organizar rotinas pedagógicas não fácil nem simples. Mas 
organizo levando em consideração o limite de cada um e a diversidade que 
tenho na minha sala de aula”. (E5)

Aqui, entendemos que mesmo tomados pela consciência de que os esforços 
empenhados podem ser (ou são, de fato) “insuficientes”, conforme a fala do E4, há uma 
dedicação e a organização constante, assumidos pelos professores, que com o intuito 
de desenvolverem as habilidades dos seus educandos com deficiência se mostram 
comprometidos com as práticas da inclusão.

Por fim, questionados acerca dos seus olhares sobre a inclusão efetiva para os 
estudantes com deficiência, na EJA, os entrevistados responderam em consonância que 
ainda há uma longa estrada a ser percorrida, mas reconhecem o que tem sido feito até 
aqui:

“Percebo na escola onde atuo o comprometimento para com os estudantes 
com deficiência, como a participação dos estudantes nas salas multifuncionais. 
Só há um problema, quanto ao auxiliar pedagógico para o estudante com 
deficiência da EJA, é perceptível no município que esses estudantes são 
colocados em último plano, pois, o apoio pedagógico chega tardiamente ou 
não chega, em alguns casos”. (E1)

“Ainda é implantação, pois é grande a demanda, e poucos profissionais 
especializados”. (E2)

“AINDA TEMOS MUITO O QUE CAMINHAR. Como já coloquei, não temos 
uma política para a EJA no município. Infelizmente toda proposta de inclusão 
é pensada para os anos iniciais e finais, mas para a EJA ainda temos muito o 
que caminhar. Ano passado nas formações continuadas para a EJA, exigimos 
que a divisão de inclusão participasse da formação. Eles vieram, fizeram 
uma fala no sentido de sensibilizar os professores quanto aos alunos com 
deficiência. Ironicamente a própria divisão precisa se sensibilizar quanto a 
necessidade de chegar mais próxima da EJA”. (E5)
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Apreendemos, a partir do olhar dos entrevistados, uma urgência em se efetivar 
práticas de inclusão com qualidade na EJA, pois, mesmo que tenhamos observado 
nos espaços pesquisados esse trabalho, as práticas acontecem envoltas em inúmeras 
dificuldades e limitações, impostas pela assistência deficiente das políticas públicas.  

A este respeito, ressaltamos o que afirma Arroyo (2006. p.50): “O diálogo e a troca 
das marcas de cada um podem ajudar na formulação de políticas para a garantia do 
direito popular à educação. A reconfiguração mais pública da EJA terá de dialogar com as 
tentativas de reconfiguração pública do sistema escolar”.

5 | 	CONCLUSÃO
Ao concluirmos esse processo de pesquisa foi possível perceber a importância que 

os professores e os demais profissionais que trabalham na escola, atribuem ao direito do 
público da EJA em ter o acompanhamento de um profissional especializado em inclusão 
bem como, o desenvolvimento de uma prática pedagógica que considere as especificidades 
dos estudantes dessa modalidade de ensino. No âmbito geral, as práticas são esparsas e 
fragilizadas pelas omissões de políticas públicas que se voltem tanto para a EJA, quanto 
para a inclusão das pessoas com deficiência.

Nesse sentido, entendemos que cabe à escola, enquanto gestão, juntamente com 
os professores, trabalharem numa perspectiva onde os educandos da EJA com deficiência, 
possam viver o processo de aprendizagem de forma real, que lhes alargue portas que lhes 
garantam fazer valer seus direitos sociais. Entendemos também que isso se dá, sobretudo, 
com a articulação entre as atividades de assistência, prestada pelas Salas de Recursos 
Multifuncionais, e as políticas públicas que se voltam para a Educação de Jovens e 
Adultos, de forma que todos os seguimentos escolares estejam completamente envolvidos 
e comprometidos com essa prática de inclusão, construindo assim, um ambiente escolar 
transformador.  

Outro fator que identificamos durante esse trabalho, foi que quando se ocorre a 
interação entre as práticas pedagógicas da EJA e o AEE (Atendimento educacional 
especializado) é possível criar e construir sistemas educacionais mais eficazes em 
detrimento das dificuldades enfrentadas por esses estudantes com deficiências. Todavia, 
para além dessa associação e articulação entre as políticas públicas aqui trabalhadas, 
reconhecemos que são incontáveis os desafios enfrentados pelos profissionais das escolas 
que entrevistamos, tanto no tocante à sala de aula da EJA como das SRM´s. 

Ao atentar para o real e o legal, no âmbito da EJA versus propostas de inclusão, 
percebemos que a configuração das SRM’s, com equipamentos e materiais pedagógicos 
previstos pelos documentos normativos, somando-se ao trabalho dos professores, 
representa um cenário de grande avanço na política de inclusão escolar, fato dificilmente 
observado em tempos anteriores. 
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E nesse caminho, ressaltamos a importância da sala de recursos no processo 
de inclusão, de forma que o trabalho nela desenvolvido não deva ser entendido apenas 
como reforço escolar ou reprodução de conteúdos, mas sim com práticas desafiadoras e 
estimulantes, que proporcionem condições necessárias e suficientes para o desenvolvimento 
do processo de aprendizagem, em prol da superação de limites e busca da verdadeira 
inclusão. 

Por fim, reiteramos a importância de desenvolver e direcionar estudos que se voltem 
para essa temática de inclusão, tendo como foco a modalidade da EJA, pois acreditamos 
que isso contribuirá não somente para a luta na garantia dos direitos desses jovens 
educandos, mas, sobretudo para a construção de uma educação igualitária, libertadora, 
emancipadora e justa. 
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